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			Às novas gerações de mulheres e meninas Guarani e Kaiowá, que mantêm viva a semente de um novo mundo de justiça e a esperança de retomar suas terras ancestrais, que são inalienáveis e imprescindíveis.
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			Introdução


			Kuña Kuéra Reko Guarani e Kaiowá: Modos de Existir e Produzir Territórios


			Antônio Augusto Rossotto Ioris


			Lauriene Seraguza


			Elaine da Silva Ladeia


			Kuña Kuéra Reko é uma das expressões utilizadas em língua guarani pelas mulheres guarani e kaiowá em Mato Grosso para se referir aos modos específicos de ser mulher entre estes indígenas. Kuña Kuéra, Kuñague, Kuñaguera – todos se referem as mulheres no plural. A diversidade feminina também é produtora do ñandereko, o modo de ser guarani e kaiowá. Desta maneira, mesmo o termo mulheres aqui utilizado, é feito sem ambicioná-lo enquanto categoria universalizadora. Dialogamos com mulheres distintas entre si e entre nós, constituídas de experiências individuais, mas não descoladas do coletivo. São formas possíveis de ser mulher no coletivo. Desta maneira, cabe às mulheres o compartilhamento dos ensinamentos da vida, cabe a elas a delineação dos estilos que se acentuam no cotidiano da organização social destes indígenas. Diz se em Guarani kuña kuéra laja reta, muitos estilos têm as mulheres, e todos eles compõem o que aqui percebemos como kuña kuéra reko. Trazer a autoria de mulheres, em sua multiplicidade, possibilita a compreensão de que existem formas de ser e agir específicas de diferenciação em relação às famílias e que o kuña kuéra reko é composto por vários kuña kuéra laja reta, mostrando a diversidade na produção das pessoas e na composição das parentelas nas tekoha guarani e kaiowá (SERAGUZA, 2023).


			No diálogo com as mulheres evidenciamos aspectos pouco conhecidos de sua presença no mundo, humano e não humano, em detrimento do homem kaiowá e guarani, magnificado, de certa maneira, nestes âmbitos por pesquisadores, parceiros, indigenistas, entre outros. Assim, privilegiar autoras e interlocutoras mulheres significa possibilitar a investigação de outros aspectos da vida social, nos patamares terrenos e celestes do mundo guarani a partir da perspectiva feminina. O cotidiano das mulheres sugere a complexidade da organização social, a produção e reprodução da vida social, bem como, a relação com as práticas rituais, com o universo cosmológico – com a cosmopolítica. Frente a isso, sugerimos que os escritos das e com as mulheres indígenas proporcionam outras percepções sobre a organização social e cosmologia destes povos. Partimos do pressuposto, compartilhado pela antropóloga Luisa Elvira Belaunde, “de que a sexualidade coloca em movimento uma abertura à alteridade, corporal, social e temporal, nos convida a pensar as possíveis interconexões entre as cosmologias indígenas e a produção de subjetividades diferenciadas, genderizadas e vivenciadas no desejo por outrem” (BELAUNDE, 2015, p. 399).


			Desta maneira, é possível observar as mulheres como protagonistas da criação e recriação da vida diante da invasão do Estado nos territórios indígenas, do esbulho de suas terras que gera uma violência crescente –, bem como, o doméstico como lugar privilegiado para se observar a política e o próprio protagonismo das mulheres no fazer político guarani e kaiowá. As mulheres arregimentam as pessoas a partir de suas palavras, moldadas pelas suas próprias substâncias, inspiradas pelas divindades, pelas suas experiências e pela escuta à experiência dos mais velhos, mas isto só pode ser observável na intimidade e no convívio (SERAGUZA, 2023). Estes caminhos apontados auxiliam na compreensão das mulheres como o centro do feixe das relações entre os Guarani e Kaiowá, mostrando que elas conectam as famílias a lugares e a questões intimamente ligadas ao cotidiano, alimentando suas redes de relações que contribuem com a retomada das suas redes de parentesco, seus conhecimentos e valores (SERAGUZA, 2023). A tentativa de reposicionar as mulheres no contexto das produções documentais e científicas produzidas sobre e com o povo Guarani é importante para a produção científica no Brasil e na América Latina, território por excelência, Guarani. Reposicionar as mulheres no pensamento, contribuindo para a percepção de sua agência na luta pela terra e na luta pela vida – pois, é no cotidiano, na intimidade, que se observa o poder das mulheres e suas ações de resistência, mas é também aí que se observa a derrocada delas – vítimas de violências de seus pares, das políticas estatais, empreendem inúmeros esforços na manutenção das tekoha e das parentelas, alimentando a luta e nutrindo as pessoas com coragem e afeto.


			Nosso livro se justifica, ainda mais, porque os vários países da América do Sul são cada vez mais conhecidos como áreas de violência endêmica e baixíssima qualidade democrática. Tráfico de drogas, autoritarismo, o poder do latifúndio, alienação político religiosa e ataques à classe trabalhadora são alguns dos fatores que diretamente contribuem para os altos níveis de exploração e opressão (IORIS, 2020). Nesse contexto, ser mulher e ser indígena são condições de alto risco no Brasil e nos países vizinhos. A discriminação e os abusos contra as mulheres indígenas estão entre os piores indicadores sociais, causados por violências de gênero colonialistas patriarcais, racistas, sexistas, misóginas, latifundiárias, econômicas, patrimoniais, ambientais, sexuais, físicas e psicológicas. Por outro lado, a conscientização e reação das mulheres indígenas constituem uma das mais criativas e significativas demonstrações de resistência e agência política. Por todo o país, mas especialmente nas comunidades Guarani e Kaiowá, as mulheres indígenas de diferentes idades e profissões têm buscado enfrentar o cenário de desmonte das políticas afirmativas; lutam por um futuro com dignidade para seus corpos, suas identidades culturais e pela continuidade de seus povos (IORIS, 2022).


			Este livro, o quarto da série ‘Guarani e Kaiowá: Modos de Existir e Produzir Territórios’ que vem sendo editada e publicada por uma parceria entre professores e professoras e alunos e alunas da Universidade de Cardiff (Reino Unido) e a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), com a participação de grande número de colegas e líderes indígenas, trata das múltiplas dimensões da temática e da problemática de gênero. A equipe organizadora fez, em 2022, um amplo convite a autoras indígenas e não indígenas envolvidas na reflexão sobre a condição e ação das mulheres Guarani e Kaiowá, e a resposta superou todas as expectativas. Os capítulos que seguem tratam, cada um com sua perspectiva e metodologia específica, de assuntos da maior relevância e que se complementam mutuamente. As autoras (e dois autores masculinos, aceitos no grupo como prova da generosidade das colegas) utilizaram abordagens qualitativa e dedutiva da análise de várias formas de dados documentais e evidências primárias, inclusive o depoimento pessoal e a vivência comunitária. As diversas contribuições demonstram que é bastante necessário que medidas específicas sejam tomadas por governos e pelas próprias comunidades, para enfrentar os principais focos de manifestação da violência. Persistem muitos conflitos armados, os projetos de desenvolvimento excludente, de investimento e de extração de renda em áreas tomadas dos povos indígenas, a militarização do campo e da cidade, a carência de direitos econômicos e serviços públicos, e a falência do chamado estado de direito no Brasil contemporâneo, especialmente em áreas dominadas pelo agronegócio genocida (IORIS, 2021).


			Não se pode entender a situação e as reivindicações do movimento das mulheres Guarani e Kaiowá sem devidamente se compreender que as violações são sistemáticas e se inserem em um contexto de transgressão estrutural dos direitos humanos dos povos indígenas. A luta pelo direito à vida das mulheres necessita ser compreendida em uma concepção profunda e reflexiva que conecte a luta pela existência enquanto povo à defesa do direito a tekoha (terra indígena coletiva) e ao teko joja (vida justa e em harmonia). Sabe-se que a palavra violência não possui tradução simples na língua Guarani e o termo que mais se aproxima seria reko vaí que corresponde a uma vida ou comportamento ruim e negativa. A superação do reko vaí requer uma rejeição coletiva e engajada da negação do direito à vida, não aceitar a comodificação das relações interpessoais e da natureza, assim como cuidado com os corpos e o pensamento das mulheres e meninas Guarani e Kaiowá. 


			Se o esforço das mulheres indígenas é a luta de todas as mulheres, as lutas dos povos indígenas são também campanhas por um mundo mais inclusivo e melhor para toda a sociedade nacional e a humanidade. Diz-se, entre os Kaiowá e Guarani, que quando uma mulher se levanta, ela levanta com ela todo o seu povo, pois, atentas a todas as lutas que perpassam suas vidas, são as mulheres, em sua diversidade, que possuem a capacidade de reconstruir os mundos arrasados pela presença e os desejos do não indígena. É neste sentido que os textos aqui apresentados dialogam entre si, em que as preocupações femininas destacadas, perpassam pela demarcação de seus territórios, pela produção de seus corpos e dos cuidados com seus espíritos, remédios, alimentação e geração da vida. Vejamos do que trata cada capítulo, após um prolegômeno sobre a sinergia perversa entre racismo, indiferença e sentimento anti-indígena no Brasil.


			No primeiro capítulo, Inaye Gomes Lopes examina a retomada de sua tekoha, Ñanderu Marangatu, de onde as famílias foram expulsos e retornaram para a terra ancestral. A partir dos relatos dos mais velhos, Inaye descreve o processo de recuperação territorial a partir da percepção temporal, destacando o “tempo do massacre”, “da luta” e “do retorno” ao tekoha. O segundo capítulo, de Holanda Vera, autora guarani ñandeva, relata o processo de retomada de seu tekoha Ypo´i, depois da expulsão de seus parentes de suas terras tradicionais. A retomada garantiu a terra para a sobrevivência do povo guarani, mas levou com ela a vida de guerreiros, ceifadas durante o confronto que marcou a recuperação desta terra indígena. Capítulo Três, de Clara Barbosa Almeida, autora kaiowá, reúne dados a respeito da participação das mulheres kaiowá do acampamento de Laranjeira Ñanderu na luta pela reconquista da terra, onde a motivação maior para a realização das retomadas, vem ‘da coragem de ser mulher e mãe’ – potência de ação política guarani e kaiowá.


			A quarta contribuição, de Camila Rafaela Marques Moda e Amanda Cristina Danaga, propõe uma discussão acerca da compreensão da distinção de gênero elaborada pelas mulheres kaiowá e guarani, com ênfase a violência contra as mulheres e a aplicabilidade da lei Maria da Penha no contexto indígena, oferecendo subsídios valiosos para pensar as relações de gênero entre os Guarani e Kaiowá e os efeitos das violências na organização social indígena. No intuito de destacar a diversidade dos corpos e pessoas guarani e kaiowá, foi que convidamos Diógenes Cariaga, que no quinto capítulo, reforça o aprendizado de que entre os ameríndios se é mulher, porque se faz coisas como mulheres (BELAUNDE, 2016; SERAGUZA, 2023). Cariaga nos presenteia com uma reflexão de suma importância acerca das indígenas LGBTQIA+, a partir da presença de uma candidata transsexual kaiowá em um concurso de beleza indígena, fornecendo elementos para pensar gênero e geração como ações políticas guarani e kaiowá.


			Capítulo Seis, de Priscila Anzoategui, analisa a importância das mulheres indígenas na constituição do fogo doméstico, dado que sem mulher não há fogo, uma vez que o fogo é controlado por ela, que institui e organiza a vida social das pessoas, dando sentido à vida cotidiana, já que esse é o espaço de sociabilidade íntima e livre para os seus integrantes. A mulher controla o fogo e tem, assim, poder de unir e alimentar os membros da família. No Sétimo Capítulo, a autora kaiowá Lúcia Pereira apresenta uma reflexão dedicada aos cuidados realizados pelas mulheres, especialmente os dedicados ao canto- reza e os remédios do mato – do campo, do brejo e das florestas. São com estes cuidados específicos, que os corpos das mulheres são produzidos, no diálogo entre os mundos celestes e terrenos, conectados pelos cantos-rezas entoados por rezadoras e rezadores. O Capítulo Oito, de Tatiane Pires Medina, autora guarani Ñandeva, é dedicado a pensar nas concepções de saúde da mulher, envolvendo aspectos físicos e espirituais, demonstrando a conexão entre corpo e pessoa entre os Guarani Ñandeva e suas oposições entre saúde e doença, mediadas pela alimentação e a reza-canto.


			O Nono Capítulo, trabalho da parceria entre Marlene Souza e Andréia Sangalli, demostra que existe uma relação inseparável entre a natureza os indígenas tradicionais – as Ñhandesy e os Ñhanderu – sendo estes detentores de inúmeras experiências. Sua pesquisa teve o propósito de caracterizar a organização social na Terra Indígena Jaguari com foco nos conhecimentos tradicionais para a prevenção e cura de doenças através de ervas medicinais (as plantas mais utilizadas pelos mestres tradicionais, as indicações e as formas de preparo). O texto traz informações sobre os recursos naturais utilizados na medicina tradicional, pode subsidiar os moradores da aldeia quanto à tratamentos alternativos. O Capítulo Dez, de Kelly Duarte Vera, autora guarani ñandeva, dedica-se ao ritual da primeira menstruação, a partir da perspectiva das mulheres guarani, detalhando procedimentos de reclusão, alimentação e remédios utilizados neste período, fundamental para o ‘tornar-se mulher’ guarani e kaiowá entre os seus parentes, bem como a transformação das meninas e mulheres no decorrer do tempo e em paralelo as transformações do território que limitavam a realização de cerimônias e rituais.


			Capítulo Onze, de Eduarda Canteiro e Regiani Magalhães de Oliveira Yamazaki, também trata da menstruação nas vozes do saber ancestral de duas mulheres guarani. A discussão é enriquecida com fotografias e desenhos que representam aspectos importantes da narrativa recolhida durante a pesquisa. Também histórias mitológicas precisam ocupar lugar na educação escolar indígena como meio de avivar os saberes ancestrais relacionados aos cuidados de corpo durante a menarca. O Décimo Segundo Capítulo, de Tânia Fátima Aquino, autora kaiowá, discute os rituais da primeira menstruação entre as meninas kaiowá, o mitã kunhã ikoty ñêmondy‘a, que nos ensina a respeito de restrições alimentares e de olhares, os quais são fundamentais nos cuidados com o sangue entre estes indígenas, potência e perigo da mulheres, substância transformadora da vida social. Capítulo Treze, de Cilene Gonçalves, relata estudo conduzido na Escola Indígena Extensão Loide Bonfim Andrade e que teve o objetivo de refletir sobre a importância da educação escolar indígena. Os resultados demonstram tendências de enfraquecimento da cultura tradicional Guarani-Kaiowá na área de estudo, mas ao mesmo tempo como os professores indígenas, atuando junto com os alunos, conseguem valorizar a sua própria a identidade indígena.


			O Capítulo Quatorze, escrito por Issias Sanches Martins e Maria Aparecida Mendes de Oliveira, considera as diferentes concepções de tempo, entender como os marcadores de tempo guarani estão presentes nas diferentes situações de lidar e viver no tempo e espaço da reserva. Assim, este trabalho objetiva identificar quais marcadores de tempo ainda são utilizados na perspectiva cultural entre os indígenas. As autoras argumentam que trazer para a escola, nas aulas de matemática, outras formas de percepção do tempo e espaço possibilita a valorização de conhecimentos dos mais antigos, dos conhecimentos produzidos no meio cultural e na vivência das crianças. No Capítulo Quinze, de Marta Coelho Castro Troquez e Édina de Souza Guarani, analisa trajetórias de professores e professoras, refletir sobre elas e analisar as condições em que estes/as atores/as sociais se tornaram professores/as em contextos bastante adversos. Foi examinada a construção histórica do papel de professor/a na Reserva de Dourados através do levantamento de experiências e trajetórias pessoais, assim como o protagonismo histórico e o papel dos vários atores sociais.


			O Capítulo Dezesseis, produzido pela equipe formada por Bárbara Marques Rodrigues, Bárbara Battistotti Vieira, Júlia Medeiros Pereira e Cátia Paranhos Martins, problematiza os impactos da realidade neocolonial vivida pelos(as) Kaiowá e Guarani do Mato Grosso do Sul, tomando como ponto de partida as narrativas da Aty Guasu, o movimento étnico, social e político destes povos. Foi realiza uma leitura das notas publicadas pelo movimento entre 2011 e 2013 para melhor compreender as denúncias e as reivindicações, em especial sobre três dimensões fundamentais, a saber, saúde, violência e resistência. O próximo texto (Capítulo 17), da pesquisadora guarani ñandeva Dynna Vera, traz-nos as narrativas de mulheres obrigadas a passar meses longe de suas famílias na busca de recursos para sustentá-las, diante da ausência do Estado e da escassez dos recursos naturais em suas aldeias no Mato Grosso do Sul. São mulheres que saem para o trabalho na colheita e processamento da maçã em empresas agrícolas no sul do Brasil, enfrentando medos, preconceitos, em busca de uma vida digna e com autonomia. O capítulo final (o Décimo-Oitavo), da pesquisadora kaiowá Inair Lopes e de sua orientadora não indígena Laura Gisloti, debruça-se sobre as transformações da paisagem e do território, tendo como referência a terra indígena de Inair, Pirakua, e as relações estabelecidas com os alimentos verdadeiros, os remédios do mato e os cantos e rezas, fundamentais para o levantar da vida e dos corpos guarani e kaiowá.


			Temos certeza de que o conjunto de textos oferece uma contribuição única e bastante inovadora de várias questões fundamentais que afetam as mulheres e meninas Guarani e Kaiowá, assim como seu pensamento, sua criatividade e suas formas de pensar e produzir o espaço vivido e compartilhado. O resultado que temos é um livro que oferece um olhar interseccional e revela a dupla e simultânea discriminação sofrida pelas Guarani e Kaiowá no entrecruzamento entre gênero e etnia. Uma das conclusões comuns a todos os capítulos é que há um longo caminho a ser percorrido a fim de que alcancem, com alguma segurança, seu legítimo direito de viver com respeito e justiça. Os diversos capítulos comprovam a vulnerabilidade das mulheres indígenas tanto dentro das suas comunidades, quanto fora delas, mostrando-as, todavia, como autênticas propulsoras de movimentos de lutas por um maior protagonismo local, nacional e global.
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			Introdução


			É cada vez mais evidente que o Brasil continua sendo um país de contrastes, tensões e dilemas não resolvidos. Antes uma das nações mais industrializadas e tecnificadas do Sul Global, a economia brasileira é agora amplamente dependente do agronegócio e das exportações minerais, outras formas de rentismo e especulação financeira (TRINDADE et al., 2016). A frágil democracia, lentamente reconstruída desde 1985 com o fim da ditadura militar, tem sofrido constantes ataques de predadores neoliberais e setores conservadores, que estabeleceram uma aliança estratégica para eleger um governo proto-nazista em 2018 (ARSEL et al., 2021). Depois de algumas importantes concessões sociais e políticas pelos governos precedentes (por exemplo, quotas étnicas nas universidades, rendimento mínimo para famílias em situação de pobreza extrema, reconhecimento dos direitos das mulheres, crianças e idosos, apoio à produção local de alimentos e esquemas de distribuição, soberania nacional sobre vastas reservas de petróleo e gás etc.), a última década foi marcada por renovada de intolerância, militarização de políticas públicas, proteção feroz da propriedade rural privada (independentemente de sua legalidade e legitimidade) e manipulação política baseada em preconceitos religiosos e moralistas (SALEM; BERTELSEN, 2020). No centro dessas tendências perturbadoras, está a mais antiga e embaraçosa de todas as questões nacionais: o tratamento genocida de sua população ancestral (NORMANN, 2022). Por mais de cinco séculos, desde os primórdios da invasão portuguesa, a construção nacional foi um projeto elitista e colonialista contra os povos indígenas, bem como contra os africanos escravizados e trabalhadores de todas as origens étnicas. O país comemorou 200 anos de independência em 7 de setembro de 2022, mas há apenas soberania e independência limitadas. A elite político-econômica continua garantindo a inserção subordinada do Brasil nas redes globalizadas (SADER, 2002), enquanto a maioria não branca da população luta para sobreviver (FISCHER, 2022). Nesse contexto difícil, a voz e a atuação dos povos indígenas representam o desafio mais agudo ao status quo e a principal fonte de política criativa.1


			Nosso objetivo neste capítulo introdutório é examinar e refletir sobre o elemento persistente e importante do racismo que continua a sustentar a história e a geografia brasileiras. Um objetivo adicional é discutir a apropriação e manipulação de diferenças étnicas e socioeconômicas de acordo com influências político-econômicas. A análise se valerá de publicações acadêmicas e literárias, dados secundários e, em especial, um estudo de caso sobre os desafios enfrentados pela nação indígena Guarani-Kaiowá em um contexto de grilagem extrema e racismo estrutural. Essas diversas formas de dados qualitativos foram analisadas por meio de uma abordagem temática indutiva, que exigiu um procedimento interpretativo crítico desde o processo inicial de seleção de evidências e temas comuns. Os resultados revelam que a experiência socioespacial única, mas também universalista, dos povos indígenas no território brasileiro e sua luta para resistir às atrocidades constantes não apenas dizem muito sobre a direção do desenvolvimento hegemônico, mas também sobre as arraigadas tendências antidiferença nas relações socioespaciais. A maior parte do trabalho braçal foi historicamente atribuída a trabalhadores não-brancos empobrecidos, enquanto o sucesso e o prestígio estão associados a fenótipos brancos, bem como a outros atributos estereotipados, como hetero, proprietário, graduado universitário etc. (dos SANTOS et al., 2006). A depreciação de grande parte da sociedade brasileira é uma degradação autoinfligida alimentada pelos supostos gostos superiores e melhores tradições das tradições europeias e norte-americanas. Nesse contexto, a chamada “classe média” se esforça para copiar os preconceitos dos grupos mais abastados nacionais e estrangeiros, muitas vezes exacerbando manifestações de mau gosto e arrogância para manter distância da massa da população. Os hábitos dessa classe média são hoje marcados pelo consumismo ‘orientado por e para Miami’ e pela proteção de seus bens privados vivendo em prédios bem guardados ou condomínios residenciais murados (KOPPER, 2020; TELLES, 1992). A maioria das pessoas continua a sofrer diariamente as consequências duradouras da escravidão e da discriminação institucionalizada, particularmente a humilhação oculta, mas reiterada, e o desprezo pela cor de pele ‘errada’ e pela ascendência familiar ‘duvidosa’ (relacionada à origem africana ou indígena). A exploração sistemática do trabalho é facilitada por altos níveis de opressão e desorientação política (agravada pela má educação pública e, nas últimas décadas, pelo funcionamento intransigente das igrejas evangélicas que não apenas impõem pesados encargos financeiros aos fiéis, mas muitas vezes indicam em quem devem votar) que obstrui a identificação de circunstâncias étnicas ou de classe comuns (MCKENNA, 2020).


			Os mais discriminados entre os grupos sociais empobrecidos tendem a permanecer à margem da democracia e do estado de direito, em um espaço onde o Estado nacional só tardiamente e com relutância começou a prestar alguma atenção (como no caso das cotas étnicas nas universidades e serviços públicos mencionados acima). Esta última categoria inclui os descendentes de escravos (chamados quilombolas), residentes em periferias urbanas irregulares (favelados) e os milhares de comunidades indígenas em todo o país (incluindo um número crescente de pessoas que nos últimos anos começaram a reivindicar e reafirmar sua herança, os “índios ressurgidos”). Um atributo sutil, mas duradouro, das relações interpessoais e das políticas públicas no Brasil é culpar os pobres por sua pobreza (assim como condenar a mulher pela violência sexual que sofreu). É comum ver escravos censurados por sua escravidão e indígenas criticados por sua insistência em ser indígena (DRYBREAD, 2018). É uma construção teleológica que valoriza o que já é valorizado e condena o que sempre foi desprezado, sem nunca questionar razões e responsabilidades. Os descendentes dos colonizadores portugueses e outros migrantes europeus, que constituem a maioria da elite dirigente, exercem poder para salvaguardar privilégios socioespaciais profundamente enraizados (como no caso da mão-de-obra doméstica e industrial barata, bem como tratamento preferencial por parte judicial e serviços estatais, ainda que flagrantemente ilegais). Tudo indica que o Brasil continua sendo um país de grandes paradoxos e atitudes mal resolvidas em relação às diferenças étnicas e de classe do passado e do presente. A classe trabalhadora é diariamente explorada e compelida a trabalhar arduamente, mas ao mesmo tempo é considerada “preguiçosa” e “não confiável”. espaço muito limitado para uma mudança efetiva. A próxima seção explora a resistência do racismo desde os tempos coloniais até o período pós-independência.


			Racismo como Pilar do País “Independente”


			O Brasil é um país onde relações de trabalho altamente exploradoras evoluíram intimamente associadas ao racismo renitente e ao individualismo conservador (AQUINO; de ASSIS, 2021). Mesmo quando os excessos do racismo são condenados verbalmente, as ações concretas replicam os velhos estereótipos que, como observado por Hall (1996), reduzem as pessoas a categorias artificiais que são impostas em nome do progresso (por exemplo, a mudança da imagem do indígena pessoas como brutos e violentos para a versão romantizada do nobre selvagem). Nas salas de aula ainda se ensina aos alunos que a colónia sul-americana foi ‘descoberta’, quase por acaso, por marinheiros portugueses a caminho da Índia sob o comando do almirante Álvares Cabral. A data histórica de 22 de abril de 1500 é celebrada nos livros didáticos como o ‘descobrimento’ do novo território que mais tarde se chamaria Brasil. Com efeito, foi muito mais um processo de ‘ocultação’ (encobrimento) e apagamento do mundo indígena em nome de valores completamente estranhos e de relações socioespaciais exógenas. Os europeus estavam armados com cavalos, armas e micróbios, e até tiveram seu plano de anexação legitimado pelo Papa, que ao ratificar o Tratado de Tordesilhas dividiu todo o planeta entre apenas Portugal e Espanha. Foi ignorado sem cerimônia pelos conquistadores que os residentes nativos dos continentes disputados entre as coroas ibéricas, viveram e deixaram sua marca no território por milhares de anos (MARTINIERE, 1978). As populações indígenas foram, assim, permitidas pela Igreja e pelos monarcas a serem subjugadas, ludibriadas e deslocadas, tanto quanto submetidas a assassinatos sistemáticos por ataques armados e doenças endêmicas.


			Ao longo da sua história, o Brasil foi continuamente considerado um reservatório de recursos quase míticos e oportunidades abundantes, mas a típica abordagem europeia foi traduzi-los em fontes rápidas de enriquecimento e desconsiderar os impactos socioecológicos daí resultantes (HOLANDA, 2000). Para maximizar o ganho e reduzir os riscos, os objetivos político-econômicos eram bem defendidos pela elite, enquanto escravos africanos e as nações indígenas eram considerados uma população inferior e degenerada, embora a produção econômica dependesse em grande parte de seu trabalho, terra e conhecimento. Ao contrário da historiografia oficial que despreza a contribuição da mão-de-obra indígena, nos primeiros dois séculos a maior parte do trabalho era realizada por trabalhadores indígenas nas mesmas condições abjetas que mais tarde se associaram aos escravos africanos (MONTEIRO, 2018). Mesmo com a crescente chegada de cativos da África a partir do Século XVIII, os escravos (escravizados) indígenas continuaram sendo uma importante parcela da classe trabalhadora nacional. Ao contrário da narrativa convencional, a sujeição dos povos indígenas à escravidão persistiu independentemente de quaisquer restrições legais, uma vez que os colonos assentados continuaram a fazer uso de trabalho forçado sempre que possível e conveniente. Diferentemente dos escravos romanos que eram educados e treinados para todo tipo de trabalho, no continente americano o escravo indígena era brutalizado a um nível inimaginável e “reduzido à sua condição mais baixa, pouco mais que um animal irracional” (PRADO JR., 1967, p. 317). As ideias predominantes no período inicial da independência brasileira eram paralelas à opinião sobre a experiência equivalente na América do Norte, quando Alexis de Tocqueville entendeu que “seus preconceitos implacáveis, suas paixões indomáveis, seus vícios e, talvez mais ainda, suas virtudes selvagens, os expuseram à inevitável destruição” (TOCQUEVILLE, 2003, p. 36).


			A escravidão indígena, apesar de formalmente ilegal, ressurgiu com força no Século XIX, acentuando o suposto atraso do cativo por sua não brancura (MIKI, 2014). A depreciação dos escravos foi facilmente incorporada por novas levas de imigrantes miseráveis que chegaram após a independência nacional em 1822. A maioria migrou de Portugal, Itália ou Alemanha, e logo aprendeu o papel reservado a eles como camponeses e trabalhadores de baixa remuneração, mas que foram, no entanto, encorajados a manter distância e desprezar os membros não brancos da classe trabalhadora (de SOUSA; NASCIMENTO, 2008). As ideias liberais e nacionalistas alimentadas por uma elite ideologicamente europeizada certamente não incluíam a maioria dos habitantes. Pelo contrário, trabalhadores e camponeses brancos pobres viviam em uma condição de limbo por serem degradados e explorados como o resto da população empobrecida, mas com a possibilidade de degradar e discriminar ainda mais os não-brancos com base em sua etnia. Para as massas não-brancas, as oportunidades econômicas e a promessa de um ‘grande futuro’ permaneceram extremamente restritas e presas em um círculo vicioso de discriminação-pobreza-mais discriminação (HANLEY, 2013). Nesse sentido, a miscigenação ou mestiçagem de brancos e menos-que-brancos foi considerada ao longo do Século XIX como um sério risco ao progresso e ao desenvolvimento nacional. As sociedades indígenas já extintas eram consideradas grupos inexoravelmente condenados a desaparecer por suas próprias falhas, enquanto as nações restantes eram desprezadas como relíquias inconvenientes do passado, muitas vezes idealizadas e romantizadas como um elemento vago do crescente sentimento nacionalista (DORNELLES, 2018).


			Um dos exemplos mais notórios da literatura romântica brasileira foi o livro O Guarani (seu título original é O Guarani: Romance Brasileiro), de 1857, de José de Alencar (1829-1877; deputado, ministro e o mais importante romancista brasileiro do Século XIX), onde o protagonista é Peri, um homem com poderes quase sobre-humanos que se assemelha a um cavaleiro medieval, mas é extremamente submisso e disposto a obedecer a uma família luso-brasileira sob ataque de outros indígenas. O romance de Alencar teve grande impacto na literatura brasileira e reverbera a história de amor impossível da virgem Atala e do guerreiro indígena Chactas no livro de René de Chateaubriand (1971) que também teve imensa repercussão no início do romantismo europeu. Ilustrativa do nacionalismo de elite foi a polêmica travada em uma série de reportagens semanais publicadas no jornal O Globo (de propriedade do ativista republicano Quintino Bocaiuva e que circulou entre 1874 e 1883) envolvendo o célebre José de Alencar, considerado o principal autor da a nascente literatura nacional e importante parlamentar, e o jovem intelectual Joaquim Nabuco (filho do proeminente senador José Nabuco e posteriormente figura central do movimento antiescravagista). Nabuco havia retornado recentemente de uma viagem à Europa (experiência típica dos jovens homens da aristocracia na época) e decidiu polemizar com Alencar, atacando-o pela representação artificial da natureza e dos povos do país. Segundo Nabuco, os livros e as peças teatrais de Alencar não passavam de uma farsa, carregados de estereótipos incoerentes, principalmente de seus personagens indígenas. Apesar da crítica certeira à descrição superficial e errônea de Alencar sobre a população indígena, a posição de Nabuco era ainda mais europeizada, elitista e arrogante. No decorrer da ácida troca de palavras, Joaquim Nabuco apresentou o que parece ser sua opinião mais genuína: “Somos brasileiros e não guarani; a língua que falamos ainda é o português” (MARTINS, 2010, p. 23). Esta longa, mas estéril controvérsia demonstra a distância da elite político-intelectual e da maioria não-branca do povo, que foi marginalizada e grosseiramente mal representada nos debates públicos.


			Durante o primeiro século após a independência, o pequeno círculo de artistas brasileiros e estudiosos provincianos apropriou-se sistematicamente das luxuosas paisagens e características da população nativa para suas necessidades estéticas, mas nunca tentou realmente entender, ou mesmo visitar pessoalmente, os cantos remotos do país onde a maioria dos povos indígenas estava confinada. O Imperador Pedro II (no trono entre 1840-1889) encarregou Victor Meirelles (1832-1903) e outros pintores de retratar os acontecimentos mais emblemáticos do passado nacional e os supostos locais onde estes ocorreram, criando basicamente, nas grandes telas, a historiografia oficial que ainda hoje prevalece. O músico e maestro Carlos Gomes, contemplado com uma bolsa de estudos pelo rei, encenou a bem-sucedida ópera Il Guarany no teatro La Scala (Milão) em 1870, com libreto baseado no próprio livro de Alencar, mas ainda mais incongruente e esquemático do que o romance (ANDREWS, 2000). Ao mesmo tempo em que Carlos Gomes assegurava sua reputação na mais prestigiada casa de ópera do mundo, com um espetáculo grandioso que vagamente se relacionava com o que realmente aconteceu com os povos indígenas durante a colonização, as comunidades indígenas foram sendo ainda mais agredidas, deslocadas e exploradas. A brutalidade desses ataques foi racionalizada em nome do progresso e da construção da nação. Pai da antropologia brasileira, a médica Nina Rodrigues (1894) afirmava, em livro muito influente na época, que a população indígena (descrita no texto como brasílio-guarany) não tinha aptidão para a civilização e, mesmo quando aprisionada e forçada a trabalhar para os brancos ‘superiores’, manteria sua ‘natureza degenerada’. Segundo Nina Rodrigues, que se valeu de uma teorização abertamente supremacista, o indígena tem uma compreensão muito inferior da moralidade, o que deveria justificar, inclusive, uma legislação penal talhada com penas atenuadas (não como medida de compaixão ou compensação, mas simplesmente por causa de sua suposta deficiência de compreensão comum de normas e regras).


			Tal pessimismo sobre a ‘mistura das raças’ foi substituído na primeira metade do Século XX pela ideologia da ‘democracia racial’ como uma característica positiva e central da sociedade brasileira (SCHWARCZ, 1999). Mas assim como a democracia política estava então restrita a eleições regulares controladas pelos poderosos e com oportunidades mínimas de mudança político-econômica (que sempre dependia do uso da força na forma de tomadas de poder políticas, como aconteceu em 1822, 1889, 1930, 1937, 1964 e finalmente em 2016), a democracia racial foi evidentemente definida e operada pela minoria branca. Com o golpe de estado militar-republicano-positivista de 1889, o jogo político dominante era disfarçar tacitamente as diferenças socioespaciais em nome de liberdades liberais formais. A maioria dos ‘índios’ e ‘negros’ pode ter se tornado formalmente cidadãos, mas também se esperava que, como ‘cidadãos livres’, permanecessem ocupados e passivos em roças, indústrias, cozinhas domésticas e periferias urbanas. Assuntos políticos nacionais e empregos bem remunerados certamente não estavam disponíveis para a maioria, com pouquíssimas exceções notórias (SALVADOR; SILVA, 2020). Se os afrodescendentes eram associados aos estereótipos da música e da culinária brasileira, os indígenas eram rotulados por ideias românticas de primitivismo, selvageria e proximidade com uma ‘natureza’ abstrata. Economia, artes e história não eram para os pobres interferirem, mas apenas para serem involuntariamente referidos em livros, canções e pinturas. Uma crítica mordaz ao status quo foi fornecida por Lima Barreto em seu livro principal Triste Fim de Policarpo Quaresma, texto pré-modernista inicialmente publicado em fascículos em 1911. Barreto, descendente de escravos, conta a história do ultranacionalista Quaresma, funcionário público que, entre tantas outras iniciativas excêntricas, exigiu que o tupi-guarani seja adotado como língua nacional. Para ele, os únicos verdadeiros brasileiros são ‘nossos ancestrais, os índios’. Ao abrir a porta para um visitante, desatou a chorar, deixando-o perplexo, mas depois respondeu que nossa saudação natural é chorar quando encontramos nossos amigos. “Assim faziam os Tupinambás” (BARRETO, 2014, p. 26). Quaresma lança-se então em um projeto agrícola para provar a riqueza e fertilidade da terra nacional, alegando que qualquer dúvida sobre a sua fertilidade é falta de patriotismo. O livro é uma representação satírica da atitude elitista e racista das elites políticas e sociais, que recorrem à violência quando necessário para suprimir a dissidência. Policarpo Quaresma é um Dom Quixote tropical, lutando por uma causa impossível, querendo retroceder a história e tentando ridiculamente impor generalizações equivocadas. Seus últimos dias foram realmente tristes, como o título sugere, com sua execução pelo tirano militar e a rejeição de seus planos ambiciosos, mas ingênuos. O acúmulo de injustiças e racismo durante os primeiros 100 anos de independência do Brasil (1822-1922) continuou a afetar e minar amplamente os sonhos e ambições modernistas.


			Os Traços Racistas da Modernidade Brasileira do Século XX


			Se as políticas assimilacionistas prevaleceram durante o período colonial anterior à independência e durante todo o Século XIX, a legislação introduzida a partir de 1910 iniciou uma nova fase caracterizada pela tutela indígena (PACHECO de OLIVEIRA; FREIRE, 2006). Através da execução de planos rígidos e positivistas que permeavam as mentes dos oficiais do exército republicano, os assentamentos e populações indígenas foram controlados e grupos isolados foram contatados e ‘pacificados’ (RODRIGUES, 2019). O novo regime republicano, pós-1889, removeu o papel central da Igreja Católica, enquanto o Estado nacional assumiu um controle mais direto (tutela) da vida indígena e suas relações com os vizinhos não indígenas. As atitudes oficiais foram extremamente negativas para com a população indígena, como no relatório publicado pelo Ministério da Agricultura entre 1913 e 1917 que os descreveu como reduzidos à condição de “brutos, inúteis para si mesmos e para a sociedade em geral, além de impossibilitar a uso da terra e dos recursos naturais” (ALMEIDA, 2019, p. 140). Tais ideias perduraram nas primeiras décadas do Século XX e informaram diretamente a criação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em 1910 por um político afro-brasileiro que, inesperadamente, assumiu a presidência entre 1909 e 1910: Nilo Procópio Peçanha. Além disso, o SPI provou ser uma agência repressiva, ineficiente e altamente corrupta.2 Seu modus operandi também traiu os planos de integração e assimilação de influentes antropólogos evolucionistas, notadamente Lewis Henry Morgan. A agência indigenista foi criada principalmente para permitir que a população indígena fosse gradativamente e de forma mais ‘humanitária’ absorvida pelo restante da sociedade brasileira. Tratava-se de uma gestão autoritária da diferença em que as características e práticas dos grupos indígenas eram consideradas obsoletas e passíveis de desaparecer, embora a eliminação física desses grupos se tornasse cada vez menos aceitável pela opinião pública.


			As primeiras décadas do século passado foram um período de algum modernismo restrito e inovação social controlada. Em seu famigerado livro, originalmente publicado em 1933 com o título Casa-Grande e Senzala, Gilberto Freyre (2003) forneceu um relato pseudocientífico da suposta ‘democracia racial’ que resultou da mistura de Europeus, africanos e indígenas. Freyre desenvolve um argumento sofisticado sobre a integração social, mas sob uma bibliografia abundante e citações generosas existem preconceitos profundamente racistas e de classe. Centra-se na suposta degradação inata da população indígena e, consequentemente, na sua incapacidade de lidar com a sociedade portuguesa mais ‘avançada’, que também era em si uma força de colonização degradada quando comparada com a civilização espanhola e inglesa mais competente. O autor descreve a colonização como destruição do ‘equilíbrio’ entre o homem indígena e seu meio físico. Os indígenas são, portanto, vistos como crianças crescidas, preguiçosas, ignorantes e vivendo em uma condição de luxo e desperdício. Os nativos são infantilizados e condenados a desaparecer por causa de suas diferenças degradantes. Influenciados pelo esquema ‘democracia racial’ de Freyre, grande número de sociólogos e antropólogos sociais brasileiros, do pós-guerra, também investigaram os embates entre povos indígenas e outros grupos sociais valendo-se de categorias como contato intercultural, assimilação e etnicidade (por exemplo, CARDOSO de OLIVEIRA, 1962). Tem sido descrito como o estudo da ‘fricção interétnica’, como alternativa ao conceito de aculturação, que foi um dos temas dominantes na antropologia norte-americana das décadas de 1930 a 1950 (tacitamente distante da noção britânica de ‘contato cultural’).


			Uma influente interpretação que considera a sociedade brasileira como profundamente dividida foi apresentada por Lambert (1970), que argumentou que na realidade existem ‘Dois Brasis’, ou seja, uma elite desenvolvida que prospera, mas sempre cercada pela maioria subdesenvolvida da população. Segundo esta tese, elementos arcaicos políticos e econômicos persistem em meio ao fluxo da modernização, como um arquipélago de atraso causado por sua incapacidade de se integrarem no processo superior de desenvolvimento. No entanto, Lambert, e muitos outros, falharam em compreender que tal dualismo verticalizado é, de fato, não uma rachadura social, mas a face real de um país altamente contraditório que opera de acordo com diferenças socioespaciais instrumentalizadas. Esse dualismo operacional foi demonstrado por Oliveira (2003), em livro publicado inicialmente em 1973, onde se argumenta que o capitalismo no Brasil evolui organicamente por meio da reprodução de velhas relações que preservam o potencial de acumulação envolvido na expansão urbano-industrial que se considera novo. Para Oliveira (2003), o país funciona segundo uma lógica socioespacial ‘dualista’ que mantém um movimento diferencial de acumulação entre regiões e grupos sociais, em um processo global implacável que leva à concentração monumental de renda, propriedade e poder, tornando quase impossível garantir mudanças em favor das classes trabalhadoras. As preocupações raciais continuaram a influenciar os debates públicos e acadêmicos durante o último quarto do Século XX, com crescentes ataques ao racismo ‘científico’ patrocinado por intelectuais de direita e autoridades públicas (incluindo a proposta de limitar a fertilidade de mulheres pobres e não brancas nos anos 1980). Esse debate era importante, uma vez que ainda se podiam ver alguns argumentarem que os brancos eram intelectualmente superiores e sofreriam efeitos degenerativos como resultado da miscigenação irrestrita (REICHMANN, 1999). A modernização urbana brasileira produziu uma polis que é, na prática, o lócus do desencontro, onde a violência tornou-se a língua franca e a mercadoria da qual se pode lucrar (SILVA, 2000).


			Seguindo a análise de DaMatta (1997), fica mais fácil perceber que o Brasil sempre funcionou como uma sociedade em que as desigualdades sistemáticas são aceitas, esperadas e até valorizadas. A vida social desenrola-se numa tensão permanente entre as atitudes autoritárias e opressoras da elite nacional, com a sua idiossincrática reinterpretação de referências europeias ou norte-americanas, e as práticas criativas e maleáveis da população em geral na sua luta quotidiana pela sobrevivência. As regras são negociáveis, e sua aplicação depende do status do indivíduo, exemplificado na expressão ‘aos amigos, todos os favores; aos inimigos, a lei’. Em outras palavras, o reino da igualdade (perante a lei) é algo perverso, exasperante e reservado para aquelas situações em que alguém deveria ser punido. DaMatta identifica vestígios nas origens aristocráticas, escravistas e latifundiárias do país; ainda hoje, uma trabalhadora doméstica (normalmente mulher e não branca) pode receber legalmente menos do que outras trabalhadoras porque as tarefas domésticas são consideradas inferiores ou não quantificáveis. DaMatta (2019) demonstra ainda a inquietante crise no centro da identidade brasileira com a notória e popular indagação ‘com quem você pensa que está falando?’, comumente invocada para reagir contra a autoridade; lembra que as equivalências perante a lei são, na prática, menos importantes do que as hierarquias sócio étnicas. Essas tendências são constantemente reforçadas pelos empregos exploradores predominantes no mercado de trabalho e pelas prioridades elitistas do aparato do Estado, que segrega comunidades não-brancas em espaços degradados, mas mantém tacitamente oportunidades para que os brancos cheguem às melhores universidades e aos altos cargos da função pública (PAGANO, 2014). Quase todos os presos são indivíduos não brancos confinados nas horríveis prisões brasileiras, visto que os juízes impõem uma punição extremamente severa, muitas vezes ilegal, e tendem a ser mais amigáveis e diligentes com os réus brancos (FIOCRUZ, 2020).


			Os maus tratos à maioria empobrecida da população só são ampliados nos abusos continuados cometidos contra os povos indígenas que vivem no território brasileiro. As políticas públicas e as atitudes privadas em relação às nações ancestrais denunciam formas exacerbadas de discriminação e indiferença. Isso ajuda a explicar a dificuldade de mudar a legislação indigenista em favor dos próprios indígenas. A classificação legal dos adultos indígenas como uma espécie de degenerado ou infantil (especialmente aqueles que não falavam português e viviam em relativo isolamento) persistiu por várias décadas. Durante a maior parte do século passado, os indígenas não tinham direito a voto, a serem eleitos, a ter negócios comerciais ou mesmo a ter documentos e passaportes, a menos que renunciassem ao seu próprio caráter étnico e adotassem uma identidade brasileira genérica (tornou-se um escândalo internacional quando, em 1980, o governo brasileiro tentou impedir que o renomado Cacique Juruna participasse, como seu presidente convidado, de uma sessão do Tribunal Bertrand Russell para julgar vários genocídios indígenas recentes nas Américas, conforme graficamente descrito em Juruna, 1982). Os textos constitucionais anteriores de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1969 traziam disposições específicas para a proteção das áreas indígenas, mas o objetivo era dar aos povos indígenas a chance de serem gradualmente absorvidos pela sociedade nacional. O artigo 8º do texto de 1969, introduzido no período mais sombrio da brutal ditadura militar, estabelecia que o governo federal tinha a responsabilidade de incorporar os ‘índios’ (silvícolas) à comunhão nacional. Duas décadas depois, após o fim da autocracia militar (1964-1985), a Constituição de 1988, pela primeira vez, reconheceu os direitos ancestrais e a autonomia das nações indígenas, que tinham o direito de sobreviver em seus próprios termos. O artigo 231 da Constituição de 1988 garante que devem ser reconhecidos a organização social, os costumes, as línguas, os credos e as tradições dos povos indígenas, bem como seus direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupavam.3


			Em tese, o atual texto constitucional reinventou o Brasil como um Estado-nação ‘multicultural’, onde a diferença e a tolerância interétnica deveriam definir as relações sociais. A Constituição de 1988 foi aprovada em um contexto otimista de redemocratização e recuperação de direitos sociopolíticos após a longa e cruel ditadura militar. Havia então grande expectativa com a decisão de finalmente respeitar e engajar significativamente a população indígena para além dos massacres e das políticas de contenção. Inegáveis conquistas e concessões foram conquistadas, como o reconhecimento da voz política e organização de associações representativas locais, regionais e nacionais, a criação de jornais e sites para dar visibilidade às suas demandas (algumas adotaram línguas indígenas, além do português, espanhol e inglês, para transmitir sua mensagem) e a demarcação de algumas novas reservas indígenas. Houve mais oportunidades universitárias e escolares, incluindo programas adaptados para grupos étnicos específicos, e a crescente eleição de representantes indígenas como vereadores, deputados e prefeitos. No entanto, mesmo um código legal avançado não poderia produzir mudanças sociais diretas e imediatas. O que prevalece, desde a década de 1990, é uma pressão coordenada para incorporar a população indígena por meio de estratégias de assimilação individualistas e baseadas no mercado (POKORNY et al., 2021). O mito da comunhão nacional foi substituído pelo novo folclore do empreendedorismo que, de fato, promove tentativas renovadas de extrair recursos, explorar o trabalho e administrar a dissidência política. O problema crucial e mais delicado, como sempre, é a recuperação e proteção de áreas ancestrais, que em grande parte passaram despercebidas pelo aparelho do Estado (apesar de todas as disposições legais).


			As grandes contradições de um longo processo de modernização elitista, desde o início do Século XX, e a falta de uma genuína democratização da sociedade civil, não obstante as conquistas formais no texto da Constituição de 1988, conduziram a uma ruptura institucional em 2016, a que se seguiu pela apropriação de cargos governamentais por políticos e militares hiper-conservadores e com uma atuação verdadeiramente ‘anti-Brasil’ (AKKOYUNLU; LIMA, 2022; BIN, 2022; VALLE, 2022). A consolidação de um regime protofascista em 2018 demonstrou a desmobilização da oposição política e os lucros que podem ser obtidos com o ataque sistemático aos movimentos sociais (notadamente o movimento indígena) e a captura de bens públicos e fundos estatais (CARNUT, 2021; RICUPERO, 2022; WEBBER, 2020). A convergência entre rentismo e reprimarização tem dependido da instrumentalização das diferenças segundo prioridades político-econômicas. Não só o Brasil, mas também a América Latina, são notoriamente conhecidos por seus altos níveis de desigualdade, violência e indiferença pela condição da maioria de sua população doméstica (de baixa renda, não branca). Essas tendências refletem disputas arraigadas e a dificuldade de superar práticas intolerantes e valores antidemocráticos por meio de políticas oficiais e de um estado de direito excludente. Sánchez-Ancochea (2021) demonstrou que a discriminação racial na América Latina contribuiu para a desigualdade de renda e também resultou dela; o autor argumenta que é realmente difícil diferenciar entre desigualdades sociais e de renda, com raízes nos processos de colonização que afetaram terrivelmente os povos indígenas e os escravos africanos trazidos para a América. No entanto, a questão é muito mais profunda do que a desigualdade de bens e rendimentos, mas diz respeito à qualidade da desigualdade e ao significado da inclusão, incluindo momentos importantes em que a igualdade faz parte do processo de ocultação de injustiças. Hegel (1977) já alertava contra confiar excessivamente em avaliações quantitativas da diferença, porque tende a ignorar as conexões entre os indivíduos (para Hegel, não há realidade que não seja a própria natureza e ação da individualidade). O que é necessário é uma ‘reflexão comparativa’ e uma avaliação qualitativa de indivíduos que são autorrelacionados e devem ser capazes de avaliar a si mesmos além da conclusão generalizada e tendenciosa de que o que existe ‘é bom’ (HEGEL, 1977, p. 241). Se há algo que não vai bem hoje no Brasil, certamente é o setor do agronegócio (uma das melhores expressões do capitalismo rentista e da pilhagem dos bens comuns descritos por STANDING, 2021).


			Racismo e Indiferença Cultivados pelo Agronegócio


			A economia brasileira, desde a década de 1990, tornou-se cada vez mais desindustrializada e dependente da exportação de commodities primárias, especialmente aquelas produzidas por agricultores do agronegócio. Embora o agronegócio exija novas tecnologias de produção e abordagens gerenciais inovadoras (em grande parte controladas pelo capital financeiro e pelas empresas da agroindústria), ele também reformula a base conservadora, extrativista e rentista da economia nacional que prevalece há séculos (SAUER et al., 2018). Substituiu-se a rígida gestão das diferenças étnicas e de classe por meio da integração hierárquica, desde os últimos anos do século passado, quando o agronegócio neoliberal se tornou o principal setor econômico, com a também perversa e destrutiva manifestação da indiferença pelas necessidades específicas e pelo acúmulo de injustiças, violações e ilegalidades (IORIS, 2019). Em vez de enfrentar os graves problemas causados pela irresponsabilidade do governo e múltiplas violações de leis, a intenção de muitos políticos é renovar o ataque às 1.298 terras indígenas até agora identificadas no Brasil, agravado pelo fato de que 829 delas têm algum tipo de irregularidade em sua demarcação e 536 foram abandonados pelo governo por anos, como no caso das muitas demarcações pendentes (Eloy Terena, advogado e antropólogo da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), desde 2023, secretário-executivos do Ministério dos Povos Indígenas, comunicação pessoal, setembro de 2021). O país passou por uma desindustrialização acelerada e rentismo crescente nas últimas décadas (especialmente sua capacidade de extrair renda do estado e da sociedade devido a taxas de juros disparadas e condições de empréstimo intimidantes), juntamente com o reforço de antigas oligarquias agrárias e por meio da violência policial e de esquadrões paramilitares (as chamadas milícias) que visam camponeses e comunidades indígenas (IORIS, 2016). A atividade econômica que melhor representa a complexa instrumentalização de diferenças duradouras em meio à crescente indiferença é hoje o cluster do agronegócio de produção e exportação de soja.


			A soja tornou-se a principal commodity brasileira, cultivada principalmente em grandes propriedades privadas no centro do país com uso intenso de produtos químicos e tecnologias eletrônicas, que gera pouquíssimos empregos, quase não paga impostos (quando exportada) e deixa um legado de devastação socioambiental (IORIS, 2017). Sua principal função é gerar dólares a partir da exportação de grãos (cada vez mais para a China), com contribuição muito limitada para a economia local além do enriquecimento momentâneo dos latifundiários. A produção de soja floresceu e ajudou a inserir a agenda indígena na arena limitada do regime representativo e neo-oligárquico brasileiro, que é cada vez mais percebido como uma ‘democracia’ e pode ser melhor entendido como um exemplo concreto do ‘Calcanhar de Ferro’ descrito por Jack London (1908). O narcisismo do setor do agronegócio, para além dos parâmetros mínimos de inclusão social e do estado de direito, é uma expressão clara de um universalismo abstrato que igualmente desorganiza lugares e localidades em todo o mundo. A autoconfiante superioridade do agronegócio é alimentada constantemente pela negação ideológica e pela ação articulada contra a inclusão social e os direitos básicos. O que ocorre no Brasil reproduz a experiência semelhante em outras sociedades organizadas segundo a indiferença que permeia o capitalismo colono. Se os povos indígenas 


			[...] tivessem sido reconhecidos, não haveria nenhuma fronteira real no continente e nenhum espaço aberto a preencher. Eles existiam fora da Constituição [norte-americana] como seu fundamento negativo: em outras palavras, sua exclusão e eliminação eram condições essenciais do funcionamento da própria Constituição. (HARDT; NEGRI, 2000, p. 170).


			A nação indígena mais severa e sistematicamente atacada pelo agronegócio no Brasil são os Guarani-Kaiowá que vivem no estado do Mato Grosso do Sul, na fronteira com o Paraguai. Os Guarani-Kaiowá são o segundo maior povo indígena do território brasileiro e, ao longo das últimas cinco décadas, foram deslocados, explorados e massacrados devido ao avanço da grande propriedade privada e da produção do agronegócio em áreas tomadas pelo Estado nacional e pela fronteira colonos (FIAN, 2013). A grande maioria das terras ancestrais Guarani-Kaiowá – cerca de oito milhões de hectares – foi perdida para o desenvolvimento, mas agora está sendo disputada com proprietários de terras e autoridades, normalmente envolvendo grande animosidade e violência sistemática (IORIS, 2021). Por causa do sentimento forte e orgulhoso de suas diferenças, os Guarani-Kaiowá têm oferecido resistência efetiva e desafiado criativamente as tendências dominantes (IORIS, 2022a). A resposta da polícia e da milícia privada mantida pelos fazendeiros tem sido inclemente. Os Guarani-Kaiowá sofreram uma terrível violência genocida por muitas gerações, agravada desde o final dos anos 1970, quando iniciaram uma campanha para recuperar suas áreas sagradas familiares (chamadas de tekoha na língua guarani). Dezenas de lideranças indígenas, idosos, jovens e crianças morreram nos últimos anos e continuam morrendo quase todas as semanas, conforme noticiado regularmente no site do Conselho Indigenista Missionário (https://cimi.org.br). Em maio de 2022, fruto da mobilização das famílias Guarani-Kaiowá para a recuperação do tekoha Joparã no município de Coronel Sapucaia, próximo à antiga reserva Taquaperi (com 3.300 pessoas vivendo em péssimas condições e espremidas em apenas 1.777 hectares), Alex Vasques Lopes, de 18 anos, foi assassinado, mas as autoridades nunca se preocuparam em investigar o crime. Um mês depois, em uma área chamada Guapo’y, os indígenas manifestantes foram expulsos da terra por fazendeiros (sem qualquer autorização judicial) e Vitor Fernandes, 42 anos, também foi assassinado. Nas semanas e meses seguintes, outros membros das comunidades Guarani-Kaiowá continuaram sendo baleados e mortos (como Vitorino Sanches, 60 anos, também morto em Guapo’y em setembro de 2022).


			Outra estratégia anti-indígena comum em Mato Grosso do Sul tem sido a disseminação de preconceitos que ajudam a manter os Guarani-Kaiowá separados e humilhados. Conforme relatado no relatório anual do Cimi (2021) sobre a violência contra os povos indígenas do Brasil, em agosto de 2020 dois apresentadores da Rádio Grande FM de Dourados zombaram do fato de Guarani-Kaiowá desesperados procurarem regularmente comida em sacos de lixo doméstico deixados na rua. a calçada da rua. Uma das emissoras afirmou que ‘índios’ são piores que gatos rasgando sacolas e que a melhor solução era acrescentar um fedor ainda mais intenso para protegê-lo do ‘ataque’ de famílias indígenas empobrecidas (CIMI, 2021, p. 31). Tais comentários sarcásticos veiculados pela rádio local foram denunciados pelas lideranças Guarani-Kaiowá à polícia local (notícia-crime), mas foram prontamente descartados pelos investigadores da polícia e dificilmente resultarão em qualquer condenação, devido à desculpa muito conveniente do direito à liberdade de expressão (não por acaso, foram cada vez mais invocado por grupos neofascistas associados ao projeto político de Bolsonaro de acobertar incitações à violência racista). Ao mesmo tempo em que a situação desesperadora de muitas famílias indígenas é ridicularizada, políticos e empresários oferecem a eles a única opção de se tornarem cidadãos brasileiros indiferenciados. Em vez de uma existência indígena valorizada e digna, espera-se que renunciem a todas as reivindicações e aceitem a mesma condição subalterna de outros brasileiros pobres. Na perspectiva de quem está no poder, ser indígena é um incômodo e uma aberração. O próprio Bolsonaro afirmou em 23 de janeiro de 2020 que “índio tá evoluindo, cada vez mais é ser humano igual a nós” (G1, 2020, s/p).


			Particularmente nas áreas periféricas e subordinadas do agronegócio, como Mato Grosso do Sul, a população indígena continua sendo sistematicamente agredida e ainda considerada um obstáculo ao progresso e ao crescimento econômico. As famílias indígenas, mesmo as que vivem em reservas, estão sempre sujeitas a novas rodadas de grilagem, como por meio do arrendamento de terras que deveriam ser utilizadas apenas pela comunidade indígena. No difícil contexto de suas múltiplas lutas pela terra e por oportunidades socioeconômicas, a etnicidade está ainda mais entrelaçada com as lutas socioeconômicas e a necessidade de forjar alianças com outros segmentos da classe trabalhadora (IORIS, 2020). Essas reservas caóticas encapsulam as pressões fundamentais e contraditórias da diferença instrumentalizada (enquanto indivíduos degradados, os mais baixos da escala social) e da indiferença generalizada (a impossibilidade prática de ser um indígena com níveis mínimos de decência de vida). As principais reservas foram estabelecidas pelo referido SPI, a partir de 1910, para acomodar famílias indígenas e grupos dispersos, considerados uma ameaça perene à crescente população urbana e rural na fase inicial do capitalismo agrário. Suas localizações não tinham nenhuma relevância ancestral específica para a população indígena, mas foram apontadas pelo governo de acordo com critérios exógenos, principalmente a proximidade de cidades e indústrias onde os trabalhadores nativos poderiam ser empregados (IORIS, 2021). Sob pressão massiva, as reservas foram o principal refúgio de centenas de famílias Guarani-Kaiowá, além de membros de outras nações indígenas e também de muitos brasileiros e paraguaios que ocuparam terras indevidamente nas reservas. As reservas representam, efetivamente, uma resposta burocrática do positivista Estado brasileiro à percebida questão indígena, tida como um grande incômodo e obstáculo ao avanço das fronteiras econômicas.


			As reservas, na verdade, tornaram-se um estoque útil de mão-de-obra, incluindo empregados domésticos e industriais, mas têm sido principalmente um depósito de ‘resíduos humanos’ (aqueles que foram deslocados de áreas confiscadas e transformadas em fazendas particulares). A altamente problemática reserva indígena de Dourados oferece não apenas evidência concreta de intrincada interação social, mas também os mais altos níveis de violência étnica. Localizada perto da cidade de Dourados, é hoje a reserva indígena mais conturbada, não só do estado, mas de todo o país (agora é foco de tráfico de drogas, agressões relacionadas ao álcool e violência nas ruas). Devido à rápida expansão urbana e à especulação imobiliária, a reserva tornou-se um bairro suburbano na periferia de Dourados e cada vez mais cercada por condomínios fechados de alta renda que contam com segurança privada e muros em todo o perímetro. A reserva de Dourados, em particular, é uma verdadeira bomba-relógio sociopolítica, principal epicentro de atritos socioespaciais que reverberam as pressões e fracassos das tendências de desenvolvimento voltadas para o agronegócio. Com mais de 12.000 habitantes em 3.474 hectares, a densidade populacional da reserva de Dourados é assombrosa: apenas 1,46 hectares por família, totalmente insuficiente para a subsistência básica das famílias, quanto mais para a manutenção das práticas tradicionais indígenas. Existe um vasto número de pequenos comércios, garagens e postos de serviço público, que conferem ao visitante uma imagem inquietante de uma franja urbana caótica (ALMEIDA, 2019). Na década de 1960, a área foi dividida em loteamentos individuais familiares, passo crucial dos planos assimilacionistas (mas contra a vontade dos indígenas), sob o pressuposto de que estimularia uma atitude mais empreendedora (em certa medida, a expansão famílias tentaram permanecer juntas em lotes adjacentes, mas cresceram as tensões interpessoais por causa da fragmentação espacial). Além de violações territoriais e abusos relacionados ao trabalho, há um enfraquecimento sistemático do direito mais básico à alimentação, água, saúde e nutrição (IORIS, 2023). Em pesquisa realizada com famílias Guarani-Kaiowá, Franceschini e Burity (2016) constataram que 81,8% das crianças menores de cinco anos viviam em situação de insegurança alimentar moderada ou grave.


			Intimamente ligada à política partidária e às disputas micropolíticas está a rápida expansão de igrejas neopentecostais na reserva (mais de 100 igrejas cristãs já estão em atividade, o que espreme e debilita brutalmente a prática da religião tradicional indígena e a legitimidade dos xamãs). O protestantismo foi trazido para a reserva em 1928, quando a Missão Cauiá, de matriz metodista, foi fundada por missionários religiosos. Até a década de 1970, o número de protestantes convertidos era relativamente pequeno (em torno de 15% da população total), mas com a expansão das igrejas evangélicas nas últimas quatro décadas estas passaram a incorporar mais da metade da população local. Desde 1990, a maioria das igrejas neopentecostais tem um pastor indígena ou, pelo menos, um pastor auxiliar indígena (CHAMORRO; COMBÈS, 2015). O nível de fragmentação é impressionante, e a maioria das igrejas acaba tendo menos de 30 membros (em média, são 50 fiéis por igreja). Novas igrejas evangélicas surgem constantemente (especialmente por causa do treinamento relativamente direto e sucinto para se tornar um pastor) e algumas até adotam nomes sincréticos na tentativa de evocar sensibilidades indígenas (por exemplo, a Igreja Pentecostal Indígena Cantares de Salomão). Por outro lado, apesar da má imagem comum do movimento neopentecostal (frequentemente associada a altos níveis de alienação política, comercialização da fé e eleição de políticos de direita), a conversão de novos crentes é mais complicada do que parece. Em primeiro lugar, muitas comunidades indígenas optaram por organizar suas igrejas locais na perspectiva de uma resistência religiosa, uma reação que visava evitar a exploração religiosa por parte de padres não indígenas (incluindo a influência mais tradicional da Igreja Católica). Em segundo lugar, num contexto de grande turbulência social e graves incertezas económicas, a igreja é uma fonte de orientação moral e apoio coletivo, que não pode ser minimizada (PEREIRA, 2016). Terceiro, e mais interessante, a teologia cristã e os rituais da igreja foram impactados e parcialmente transformados pela religiosidade indígena (embora na mesma medida também possa oferecer uma oportunidade para impulsionar práticas xamânicas disfarçadas de pentecostalismo, como no ritual de falar em línguas, supostamente uma incorporação da linguagem dos anjos, mas na verdade um momento de êxtase indígena). Diferentemente das igrejas pentecostais fora da reserva, é comum ver suas animadas celebrações religiosas que duram a maior parte da noite, lembrando as práticas tradicionais indígenas que envolvem intensa dança e música noturna. Da mesma forma, é possível inferir que os pastores de hoje são em grande parte ‘neo-xamãs’ que agem para preservar, mesmo que inconscientemente, alguns elementos importantes da teologia e cosmologia guarani.


			As questões de gênero – tema central desse livro – também estão diretamente ligadas aos processos de mudança espacial, trabalhista e religioso. Em condição de deslocamento e violência sistemática, a vida doméstica e as diferenças homem-mulher entre os Guarani-Kaiowá não podiam mais se conformar à configuração tradicional, embora o núcleo doméstico e a família extensa tenham sobrevivido e até prosperado no século passado. As relações familiares eram, de fato, a melhor chance que eles tinham de continuar com seu senso de humanidade e sua etnia valorizada. As lideranças dos Guarani-Kaiowá têm mobilizado criativamente sua sabedoria e conhecimentos obtidos nas relações próximas com os não indígenas, justamente para se diferenciar e produzir novos padrões de comportamento, mas sempre principalmente pela força das redes familiares organizadas em torno dos ‘fogos domésticos’, gerenciados principalmente por mulheres (PEREIRA, 2016). Esse cultivo astuto da alteridade, incluindo elementos de sua antiga religiosidade e redes familiares, são de extrema importância para o apoio e incentivo dos familiares, principalmente em tempos difíceis e sob o ataque dos fazendeiros. Ao mesmo tempo, nos últimos anos, têm sido relatados com mais frequência casos de brigas domésticas entre cônjuges, incluindo incidentes de violência doméstica e sexual em famílias Guarani-Kaiowá. Essa situação sugere uma deterioração das formas tradicionais de autoridade indígena, mudanças comportamentais devido a novos hábitos sociais e também degradação moral causada pela situação material miserável (CARIAGA, 2015). É um tema delicado envolto em silêncio, onde os abusos muitas vezes são encobertos por causa do poder patriarcal do marido e da vulnerabilidade de esposas e filhos. Devido à necessidade de lidar com a opressão simultânea de uma sociedade racista e do patriarcado indígena, as mulheres Guarani-Kaiowá têm sido incentivadas a buscar empregos fora da comunidade e a assumir cada vez mais funções antes reservadas aos homens. Nesse contexto de tentar ser diferente para permanecer o que é (e quer permanecer), há pelo menos oportunidades de aprender e reagir da melhor forma possível.


			Resistência indígena e reações criativas (apesar de tudo)


			Em regiões subalternas dominadas por forças socioeconômicas impostas e controladas de fora, como é o caso do Mato Grosso do Sul, há um constante ingresso e revitalização de práticas que já marcavam os centros político-econômicos consolidados em outras regiões. O setor do agronegócio requer importantes insumos químicos, genéticos e biológicos, mas seu principal elemento é a indiferença pelas peculiaridades de antigas e novas áreas de cultivo, tanto quanto pelas características sociais de quem trabalha na produção ou pelo gosto e necessidades dos consumidores. As qualidades apregoadas do desenvolvimento regional baseado no agronegócio são racionalizadas com base em suas práticas produtivas mais adaptadas e em sua racionalidade superior. Isso abre caminho para a tentativa de eliminar quaisquer bolsões de diferença e resistência que questionem sua importância, especialmente a valente população indígena que constantemente desafia a superioridade do agronegócio. Segundo Lacan (2006, p. 98), a agressividade é preeminente no mundo contemporâneo porque na moral cotidiana costuma ser confundida “com a virtude da força. [...] O sucesso de Darwin parece derivar do fato de ter projetado as depredações da sociedade vitoriana e a euforia econômica que sancionou para aquela sociedade a devastação social que ela iniciou em escala planetária”. Os agricultores comerciais e seus parceiros e aliados mais próximos insistem, e parecem acreditar neuroticamente, na evidente contribuição do agronegócio para a sociedade regional e nacional, o que alimenta, em termos lacanianos, uma tensão entre a configuração geométrica (aparentemente lógica) da economia dominante e a ordem caleidoscópica e fraturada das relações interpessoais e das subjetividades. Mesmo os poderosos defensores do agronegócio não conseguem esconder os crescentes impactos e inconsistências. Como alerta Lacan (2006, p. 139), “se um homem que se julga rei é louco, um rei que se julga rei não é menos louco”.


			Apesar da insistência de que as exportações do agronegócio são a prova inegável do progresso, o setor mantém ataques persistentes ao que é considerado diferente, em especial aos nativos da terra. Sugere duas coisas principais: primeiro, o agronegócio não pode prescindir do cultivo proto-fascista de inimigos para justificar sua operação. Em segundo lugar, as diferenças étnicas e socioeconômicas indígenas (assim como não indígenas) continuam a ser instrumentalizadas, como exigência de processos de exploração e controle político. Existe uma conceituação autocomplacente dos campos do agronegócio como um espaço vitorioso, em termos econômicos e tecnológicos, mas é realmente um discurso teleológico da superioridade da sociedade ocidental e das limitações dos povos não ocidentais. No entanto, a teleologia do agronegócio contrasta com os espaços vividos, dinâmicos e não teleológicos da indigeneidade. A presença de grupos indígenas não é uma sinédoque da economia do agronegócio, mas uma realidade que contrasta profundamente com a lógica agroextrativista. Essa oposição entre indigenismo e agronegócio neocolonial não é dada de antemão, mas é projetada pelas tendências político-econômicas do desenvolvimento regional. O agronegócio em áreas de fronteira como o Mato Grosso do Sul evoluiu em um terreno de suposta universalidade e com contribuição socioeconômica essencialmente positiva, mas na verdade é uma atividade produtiva que realmente evoluiu dentro de uma lacuna. Em termos hegelianos, o surgimento do agronegócio é algo que surge na brecha ontológica que separa o real de si mesmo. É o aparecimento de uma lacuna, uma falácia, uma insuficiência perene. Para discutir a lacuna entre o real e a aparência, Žižek (2006) lança mão do argumento materialista de que talvez o homem (ou seja, as pessoas) exista, porque Deus não é totalmente Ele mesmo, ou seja, porque há algo não realmente divino nele. Dado que “existe o Particular porque o Universal não é totalmente ele mesmo” (ŽIŽEK, 2006, p. 107), o particular é evidência da lacuna no universal. No caso do Mato Grosso do Sul, a presença e agenciamento dos Guarani-Kaiowá é a prova de que o agronegócio não é apenas recente e incompetente, mas incapaz de fazer a ponte entre seu real e sua aparência de suposto ganho universal (IORIS, 2022b).


			A economia baseada no agronegócio representa a principal prova da racionalidade limitada das sociedades capitalistas como evidência convincente de algo muito mais profundo e perturbador, que pode ser resumido como a formidável erosão das diferenças sociais, espaciais e ecológicas em nome da agricultura industrial e rentabilidade máxima. Alimentos locais, tradicionais e ecologicamente identificáveis foram amplamente substituídos por apenas algumas espécies e um punhado de variedades, cuja seleção é normalmente determinada pelas necessidades de embalagem e processamento, e não pela nutrição ou pelas demandas do consumidor. Da mesma forma, a agricultura e a agricultura são progressivamente separadas de conhecimentos, ferramentas e práticas que foram acumuladas e usadas por gerações anteriores de acordo com condições específicas e relevantes do local. As tendências viciosas da capitalização da agricultura foram denunciadas há muito tempo por Thoreau (2016, p. 31-35) quando observou que o “agricultor está se esforçando para resolver o problema da subsistência por uma fórmula mais complicada do que o próprio problema... tornaram-se as ferramentas de suas ferramentas”. Os sistemas agroalimentares globalizados passaram a ser dominados por grandes corporações, que controlam grande parte do mercado explorando o conhecimento indígena e os recursos comunitários em nome do lucro e da acumulação privada (SHIVA, 2020). A ortodoxia econômica ensina que o aumento de escala é um caminho para redução de custos financeiros, maior eficiência e maior lucratividade, mas, na prática, o aumento de escala é uma espécie de esteira rolante, impulsionada por decisões, políticas e interesses em todo o sistema alimentar, que conduz os negócios em uma certa direção porque parece não haver caminho alternativo para rentabilidade e credibilidade com os investidores.


			Apesar de todas as dificuldades e do racismo sustentado que sustenta a produção do espaço regional do Mato Grosso do Sul, a resistência e a agência dos Guarani-Kaiowá abreviam a linearidade do tempo-como-crescimento econômico para a profundidade do tempo como diferenças vividas. Tudo demonstra o fracasso final da conquista, da privatização da terra e agora do agronegócio, uma vez que a expropriação ilegal de terras e o sofrimento absurdo envolvido apenas aumentaram a importância de suas diferenças sagradas e queridas. Certamente não há um ‘outro’ estável e descomplicado nessa geografia complicada, mas sempre um caráter diferente (‘impuro’) que precisa de seu próprio outro, o que leva a uma busca perene e à perspectiva de liberdade. A experiência socioespacial dos Guarani-Kaiowá e de centenas de outros povos indígenas ao redor do mundo demonstra vividamente a importância política de seu pensamento sobre e em relação à diferença. Ecoando os pilares da ética e da dialética hegeliana, os povos indígenas priorizam a diferença no mundo e consideram o presente como um passo para uma sociedade mais unificada, mas também mais diversificada. Um sinal de razão é perceber que definitivamente não há oposição ontológica entre ricas diferenças socioespaciais e a resultante unidade aberta entre lugares e escalas. A diferença está no centro das múltiplas interações que produzem o espaço, e é também a pré-condição para a mudança efetiva, a democracia e a liberdade.


			Conclusões


			As seções anteriores dessa breve análise das bases racistas e discriminatórias do desenvolvimento nacional e regional ofereceram uma investigação sobre a persistência do racismo e o controverso significado de ser sócio-etnicamente diferente na sociedade brasileira. Fazendo uso de textos históricos e literários, examinou múltiplas estratégias para oprimir e explorar grupos sociais marginalizados e conter reações de base. O argumento básico é que a instrumentalização da diferença consolidou ao longo do tempo uma poderosa geografia da indiferença em relação à condição de grupos subalternos considerados portadores de diferenças pejorativas. A complexidade da diferença, transformada em indiferença, não pode ser dissociada ontologicamente das realidades do poder e da ideologia. Se a diferença, assim como a diversidade e o multiculturalismo, tornou-se uma palavra da moda no início do Século XXI e é frequentemente usada por autores pós-modernos para criticar privilégios e poder associados a etnia, gênero, sexualidade, religião e outros qualificadores socioespaciais, não pode ser tomada como uma categoria reificada, algo simplesmente descritivo e contido em si, mas a manifestação de padrões injustos de interação entre nações, grupos de pessoas e indivíduos. No centro dessas controvérsias está a sinergia existencial entre etnia e classe, o que não é novidade, mas continua a exigir uma reação intelectual e política adequada, antirracista e enraizada em críticas anticapitalistas. As diferenças etnoclasses vividas e percebidas são mais do que um identificador ou uma avaliação post factum, mas um campo de interação e contestação.


			Também foi considerado o genocídio em curso do povo indígena Guarani-Kaiowá no centro da América do Sul por causa do racismo implacável e persistente. Os Guarani-Kaiowá são a segunda maior nação indígena brasileira e, nas últimas cinco décadas, foram deslocados, explorados e massacrados devido ao avanço de grandes propriedades privadas e da produção do agronegócio em áreas tomadas pelo Estado nacional e por colonos fronteiriços. A grande maioria do território Guarani-Kaiowá foi perdida para o desenvolvimento rural convencional e disputada com fazendeiros e autoridades, normalmente envolvendo grande animosidade e violência sistemática. Embora o agronegócio brasileiro exija novas tecnologias de produção e abordagens gerenciais inovadoras (em grande parte controladas pelo capital financeiro e pelas empresas da agroindústria), ele também reformula a base conservadora, extrativista e racista da economia nacional que prevalece há séculos (fortemente revigorada e expandida por governos reacionários e anti-povo entre 2016-2022). Por outro lado, a ontologia da persona indígena em circunstâncias conturbadas envolve a constante recuperação de traços grupais herdados do passado, que se renovam ativamente para desempenhar um papel importante em termos de resistência e convivência com o avanço do agronegócio. A agência socioespacial dos Guarani-Kaiowá e de centenas de outros povos indígenas ao redor do mundo demonstra vividamente a importância política de seu pensamento e reações ao racismo que segue relegando a sociedade brasileira a uma caricatura de si mesma.
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